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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor da Escola Paulista de Magistratura – Des. Marcus Vinicius dos Santos Andrade encaminha a este Colegiado Ofício nº 439/2007 (fls. 137) com projeto de reformulação do Curso de Pós – Graduação lato sensu – Especialização em Direito Penal, que pretende ser assim oferecido a partir da quarta turma, com previsão de início em 06 de agosto de 2007.

O Curso em pauta teve sua primeira turma aprovada por meio do Parecer CEE nº 433/2000. Para a segunda turma o projeto inicial foi reformulado e aprovado pelo Parecer CEE nº 50/2003. Em sessão de 22/06/2005, a Câmara de Educação Superior tomou conhecimento e manifestou-se favoravelmente, nos termos do Art. 8º da Del. CEE nº 09/98, ao oferecimento da terceira turma, que seguiu o mesmo projeto aprovado para a segunda, com término previsto para setembro de 2006.

A Escola Paulista da Magistratura foi credenciada pelo Parecer CEE nº 95/2001 e recredenciada pelo Parecer CEE nº 274/2006.

1.2 APRECIAÇÃO

O curso pretende ser baseado em idéias e ideais inovadores, que busquem, a par dos ensinamentos básicos, dar ênfase a aspectos novos na área penal, para formar profissionais, independentemente de suas individuais vocações (quer sejam Magistrados, Membros do Ministério Público, Advogados ou Professores), para que tenham, além do necessário conhecimento sócio-jurídico geral, efetiva especialização.

Ademais, a atualidade exige especialistas em Direito Penal Econômico, Direito Penal da Tecnologia da Informação e, em outras questões não contempladas no respectivo Código, como: as sanções penais previstas na lei que dispôs sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplantes; os crimes previstos na lei que estabeleceu condições para registro e porte de arma; as figuras penais previstas no novo Código de Transito; os crimes contra o meio ambiente, a tortura, o racismo e a violência doméstica; aspectos penais do Código de Propriedade Industrial e na lei que dispôs sobre a proteção da propriedade intelectual de programas de computadores, etc.

Assim, o curso pretende implementar o estudo das instituições jurídicas que abrangem, no campo penal, as atividades econômicas, ecológicas, humanas e tecnológicas, em especial as figuras não descritas no Código Penal, pois não há dúvidas de que o mundo moderno exige especialistas em tais matérias, mesmo porque novos princípios e novas regras passam a regê-las, sem que disso, se desse conta grande parte dos operadores do Direito.

Imprescindível, portanto, nova visão do Direito Penal, com ênfase em tais aspectos e sob enfoque sistemático e constitucional. Daí a elaboração e reformulação do presente curso.

As alterações propostas no projeto do curso de Especialização em Direito Penal, dizem respeito principalmente à redistribuição da carga horária e adequações na nomenclatura das disciplinas, com o intuito de propiciar um caráter mais específico à matéria a ser tratada.

As normas aplicáveis ao caso em pauta estão previstas na Deliberação CEE n.º 9/98.

As condições que foram alteradas resumem-se no seguinte:

Do Projeto Pedagógico

	Projeto Anterior
	Projeto Atual

	Módulo
	Carga Horária
	Módulo
	Carga Horária

	Módulo I

Aspectos Gerais do Direito Penal 


	164
	Módulo I: Direito Penal Geral

Escolas Penais. Teorias do Crime. Princípios Constitucionais
	100 h/aula

	Módulo II

Temas Atuais do Direito Penal I
	72
	Módulo II: Direito Penal: Atualidades I

Globalização (Crimes de tortura, organizado, de racismo, de lavagem de dinheiro, da tecnologia da informação, econômicos. Tráficos ilícitos de entorpecentes e de drogas afins)
	100 h/aula

	Módulo III

Temas Atuais do Direito Penal II
	56
	Módulo III: 

Direito Penal: Atualidades II

Crimes de pequeno potencial ofensivo e a sociedade moderna. Relevantes aspectos sobre a execução penal. Novas preocupações do direito penal (violência doméstica. Transplante de órgãos).
	100 h/aula

	Módulo IV

Didática do Ensino Superior

Monografia
	72
	Módulo IV: Didática do Ensino Superior


	60 h/aula

	
	364
	
	360


Do Corpo Docente

A Coordenação do Curso passou para o Prof. Dr. Luiz Ricardo Gagliardi – Doutor em Direito – área: Direito Penal (fls. 138).

No corpo docente foram inseridos os professores:

	Disciplina
	Docentes
	Titulação

	Direito Penal Geral
	Luís Geraldo Sant’ Ana Lanfredi
	Mestre – USP

	Direito Penal: Atualidades I
	Cláudia Thomé Toni
	Mestre – PUC/SP

	
	Ruy Alberto Leme Cavalheiro
	Mestre – PUC/SP

	Direito Penal: Atualidades II
	Edison Tetsuzo Namba
	Mestre – USP

	Didática do Ensino Superior
	Gisela Wajskop
	Doutorado – USP 

	
	José Geraldo da Silva Bueno
	Doutorado – USP 


Os professores que fizeram parte nas turmas anteriores e participam desta são:

	Disciplina
	Docentes
	Titulação

	Didática do Ensino Superior
	Marília Azevedo Righi Badaró
	Doutorado – USP

	Direito Penal: Atualidades II
	Ivo de Almeida
	Mestre – USP


Das Vagas

As 140 vagas, anteriormente aprovadas, passam para 150 (cento e cinqüenta), sendo 5 turmas de 30 alunos.

Do Calendário


Início - 06/08/2007

Término – 25/08/2008

Turno – Matutino (das 8h. às 12h.) e Noturno (das 19 h. às 23h.)

Ante o exposto e considerando estarem atendidas as exigências postas na Deliberação CEE nº 09/98, alterada pela Deliberação CEE nº 01/2000, sou pelo deferimento do pedido de reformulação do projeto do Curso de Pós Graduação “Lato- Sensu” – Especialização em Direito Penal, proposto pela Escola Paulista da Magistratura.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se a reformulação do projeto do Curso de Pós Graduação “Lato- Sensu” – Especialização em Direito Penal, proposto pela Escola Paulista da Magistratura.

Aprova-se o funcionamento da quarta turma de Especialização em Direito Penal com início previsto para 06 de Agosto de 2007.

Ao final do Curso ora aprovado, a Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho.

São Paulo, 09 de abril de 2007.

a) Consº Marcos Antonio Monteiro

             Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,   Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Farid Carvalho Mauad, Marcos Antonio Monteiro, Nelson Callegari e Sonia Aparecida Romeu Alcici

Sala da Câmara de Educação Superior, em 11 de abril de 2007.

a) Consº Farid Carvalho Mauad
                 Vice Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de abril de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB
                   Presidente 
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